
TRIBUNAL	REGIONAL	ELEITORAL	DE	ALAGOAS
Avenida	Aristeu	de	Andrade	nº	377	-	Bairro	Farol	-	CEP	57051-090	-	Maceió	-	AL

	

TERMO	DE	REFERÊNCIA	(LEI	Nº	14.133/2021)

1	–	DEFINIÇÃO	DO	OBJETO

Fundamentação:	Definição	do	objeto,	incluídos	sua	natureza,	os	quantitativos,	o	prazo	do	contrato	e,	se	for	o	caso,	a	possibilidade	de	sua
prorrogação	(Art.	6°,	inciso	XXIII,	alínea	“a”	da	LF	14.133/21).

I	-	definição	do	objeto,	incluídos:

a)	sua	natureza,	os	quantitativos,	o	prazo	do	contrato	e,	se	for	o	caso,	a	possibilidade	de	sua	prorrogação;

b)	a	especificação	do	bem	ou	do	serviço,	preferencialmente	conforme	catálogo	eletrônico	de	padronização	de	que	trata	a	Portaria
SEGES/ME	nº	938,	de	2	de	fevereiro	de	2022,	observados	os	requisitos	de	qualidade,	rendimento,	compatibilidade,	durabilidade	e
segurança;

c)	a	indicação	dos	locais	de	entrega	dos	produtos	e	das	regras	para	recebimentos	provisório	e	definitivo,	quando	for	o	caso;

d)	a	especificação	da	garantia	exigida	e	das	condições	de	manutenção	e	assistência	técnica,	quando	for	o	caso	(art.	9°,	inciso	I	da	IN
81/2022).

Aquisição	dos	periféricos	constantes	na	relação		abaixo,	conforme	condições	e	exigências	estabelecidas	neste	instrumento,	com	a	finalidade
de	dotar	o	Regional	de	meios	capazes	de	viabilizar	os	pontos	de	transmissão	remotos	(PTRs)	para	as	eleições	de	2024	nas	quantidades
planejadas	pela	Comissão	Multidisciplinar	instituída	pela	Portaria	Presidência	n.º	452/2023

135	(cento	e	trinta	e	cinco)	-	Dispositivo	de	armazenamento	memória	flash	USB	3.0	-	Pendrive	tipo	1	de,	no	mínimo,	32	GB;

135	(cento	e	trinta	e	cinco)	-	Dispositivo	de	armazenamento	memória	flash	USB	3.0	-	Pendrive	tipo	2	de,	no	mínimo,	16	GB;

270	(duzentos	e	setenta)	-	Cabos	extensor	USB	3.0	-	tamanho	máximo	1,5	metros.

2	–	FUNDAMENTAÇÃO	DA	CONTRATAÇÃO

Fundamentação:	Consiste	na	referência	aos	estudos	técnicos	preliminares	correspondentes	ou,	quando	não	for	possível	divulgar	esses
estudos,	no	extrato	das	partes	que	não	contiverem	informações	sigilosas	(Art.	6°,	inciso	XXIII,	alínea	“b”	da	LF	14.133/21	e	art.	9°,	inciso	II
da	IN	81/2022).

Os	bens,	objeto	desta	contratação,	são	caracterizados	como	comuns,	tendo	em	vista	se	tratar	de	dispositivos	que	são	encontrados
facilmente	no	mercado,	destinados	à	aplicação	específica,	conforme	justificativa	contida	dos	Estudos	Técnicos	Preliminares
(1468293)	presentes	do	Procedimento	SEI	nº	0000812-98.2024.6.02.8000

3	–	DESCRIÇÃO	DA	SOLUÇÃO	COMO	UM	TODO

Fundamentação:	Deve	ser	considerado	todo	o	ciclo	de	vida	do	objeto	(Art.	6°,	inciso	XXIII,	alínea	“c”	da	LF	14.133/21),	com	preferência	a
arranjos	inovadores	em	sede	de	economia	circular	(art.	9°,	inciso	III	da	IN	81/2022).

	

Das	características	gerais:

1.	 Dispositivo	de	armazenamento	em	memória	flash	com	conector	USB	3.0,	ou	superior,	do	tipo	pen	drive;
2.	 Possuir	conector	USB	tipo	A	macho,	com	estrutura	metálica	de	proteção	aos	contatos	do	conector,	conforme	figura	1,	com

profundidade	mínima	de	12mm	conforme	item	A	da	figura	2;
3.	 	Estrutura	emborrachada,	metálica	ou	plástica,	com	alça	para	fixação	em	chaveiro,	com	dimensões	mínimas	de	12mm	x	30mm	(D	x	C)

e	máximas	de	23mm	x	75	mm	(D	x	C);
4.	 	Deverá	suportar	operação	em	temperaturas	de	até	45º	C;
5.	 Possuir	conexão	“plug&	play”	sem	a	necessidade	de	instalação	de	drivers	ou	programas	para	seu	reconhecimento,	como	mídia

removível,	nos	sistemas	operacionais	Windows	XP,	7	,	8	e	10,	Mac	OS	X	e	Linux;
6.	 Deverá	funcionar	sem	necessidade	do	uso	de	cabos,	fonte	de	alimentação,	bateria	ou	qualquer	outro	acessório	externo;
7.	 Cada	dispositivo	deverá	possuir	número	serial	individual	único,	distinto	dos	demais	dispositivos,	gravado	na	memória	da	sua

controladora,	identificado	através	do	campo	SerialNumber;
8.	 Todos	os	dispositivos	deverão	ser	do	mesmo	fabricante	e	modelo,	produzidos	em	uma	mesma	linha	de	montagem,	com	controladores	e

memórias	flash	idênticos;
9.	 Todos	os	dispositivos	deverão	ser	identificados	através	dos	campos	idVendor	e	idProduct,	na	memória	da	controladora;
10.	 Os	dispositivos	deverão	seguir	as	definições	estabelecidas	para	o	padrão	USB,	descritas	pela	USB	Implementers	Forum;
11.	 O	dispositivo	deverá	possuir	garantia	total	de	no	mínimo	24	meses;
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Das	especificações	técnicas	de	cada	item:

	

Item	1	-	Dispositivos	de	armazenamento	memória	flash	USB	3.0	–	Tipo	1	(32	GB)

1.	 Capacidade	de	armazenamento	de	no	mínimo	32	Gigabytes;
2.	 Implementar	padrão	USB	3.0,	ou	superior,	compatível	com	padrões	USB	2.0	e	1.1;
3.	 Taxas	de	leitura	e	gravação	mínimas	de:	160MB/s	e	97.9MB/s,	respectivamente;
4.	 O	dispositivo	deverá	ser	reconhecido	como	unidade	de	inicialização	pela	BIOS	e	UEFI	dos	principais	microcomputadores	de	mercado,

devendo	ser	compatível,	no	mínimo,	com	equipamentos	dos	fabricantes	DATEN,	DELL,	HP,	LENOVO	e	POSITIVO;
5.	 Todos	os	dispositivos	deverão	ser	idênticos;
6.	 Modelos	de	Referência:

i.	 Kingston	DataTravelerDTR30G2;
ii.	 Sandisk	Cruzer	Ultra	Flair	SDCZ73-032G-G46;
iii.	 Sandisk	Ultra	SDCZ48	USB	3.0

	

	Item	2	-	Dispositivos	de	armazenamento	memória	flash	USB	3.0	–	Tipo	2	(16	GB)

1.	 Implementar	padrão	USB	3.0,	compatível	com	padrões	USB	2.0	e	1.1;
2.	 Taxas	de	leitura	e	gravação	mínimas	de:	150MB/s	e	55MB/s,	respectivamente;
3.	 O	dispositivo	deverá	ser	reconhecido	como	unidade	de	inicialização	pela	BIOS	e	UEFI	dos	principais	microcomputadores	de	mercado,

devendo	ser	compatível,	no	mínimo,	com	equipamentos	dos	fabricantes	DATEN,	DELL,	HP,	LENOVO	e	POSITIVO;
4.	 Todos	os	dispositivos	deverão	ser	idênticos;
5.	 Modelos	de	Referência:

i.	 Kingston	Data	TravelerDT100G3;
ii.	 SandiskSDCZ73;
iii.	 Sandisk	Ultra.

	

Item	3	-	Cabo	extensor	USB	3.0	-	tamanho	máximo	1,5	metros

1.	 Implementar	padrão	USB	3.0,	compatível	com	padrões	USB	2.0	e	1.1;
2.	 Dverá	possuir	conectores	USB	3.0	tipo	A	Macho/Fêmea;
3.	 Possuir	revestimento	externo	em	pvc;
4.	 Possuir	acabamento	nos	conectores	em	aço	galvanizado;
5.	 Permitir	taxa	de	transferência	de	dados	de	até	5Gb/s;
6.	 Deverá	ser	Plug	and	play;
7.	 Deverá	possuir	vir	na	cor	preta.
8.	 Modelos	de	Referência:

i.	 Plus	Cable	USBAF3015;
ii.	 Vention.

	

Pré-requisitos	e	restrições	aplicáveis	aos	Itens	1	e	2:

1.	 Para	o	mesmo	item,	não	serão	aceitos	dispositivos	de	modelos	ou	cores	diferentes;
2.	 Para	o	mesmo	item,	não	serão	aceitos	dispositivos	com	controlador	ou	memória	flash	diferentes
3.	 Não	serão	aceitos	dispositivos	com	informações	do	fabricante	genérico	ou	vazio,	nos	campos	idVendor	e	idProduct;
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4.	 Não	serão	aceitos	dispositivos	sem	número	de	série	ou	com	números	repetidos,	no	campo	SerialNumber;
5.	 Não	serão	aceitos	dispositivos	que	apresentem	mau	contato,	em	sua	conexão	USB	com	o	computador;
6.	 Não	serão	aceitos	dispositivos	que	contenham	mais	que	0,1%	de	blocos	corrompidos	ou	inutilizados;
7.	 Não	serão	aceitos	dispositivos	que	não	atendam	aos	padrões	de	desempenho	definidos	no	item	7.

4	–	REQUISITOS	DA	CONTRATAÇÃO

	

Fundamentação:	Requisitos	necessários	à	contratação	(Art.	6°,	inciso	XXIII,	alínea	“d”	da	LF	14.133/21	e	art.	9°,	inciso	IV	da	IN	81/2022).

	

Sustentabilidade

4.1.1.	Os	produtos	devem	atender	aos	requisitos	da	Instrução	Normativa	MPOG	(Ministério	do	Planejamento,	Orçamento	e	Gestão)	nº	1,	de
19/01/2010,	artigo	5º,	itens	I	e	IV,	considera-se	que:

4.1.1.1.	Os	produtos	devem	ser	constituídos,	ao	menos	em	parte,	de	material	reciclado,	atóxico	e/ou	biodegradável,	conforme	ABNT	NBR
15448-1	e	15448-2;

4.1.1.2.	Os	fabricantes	devem	observar	requisitos	ambientais	como	os	adotados	para	obtenção	de	certificação	do

INMETRO,	resultando	em	produtos	sustentáveis,	de	menor	impacto	ambiental	em	relação	aos	seus	similares	ou	até	devidamente
identificado	sobre	a	classificação	para	fins	de	reciclagem;

4.1.1.3.	Considera-se	de	menor	impacto	ambiental:	embalagens	de	papel(ão),	produtos	sem	a	embalagem	individual(Ex.	Caixa	de	papelão
com	20	unidades);

4.1.1.4.	Considera-se	produto	com	identificação	adequada	para	fins	de	reciclagem	aquele	que	traz	em	seu	corpo	o	código	de	reciclagem	de
polímeros;

4.1.1.5.	Que	os	materiais	não	contenham	substâncias	perigosas	em	concentração	acima	da	recomendada	na	diretiva	RoHS	(Restriction	of
Certain	Hazardous	Substances),	tais	como:	mercúrio	(Hg),	chumbo	(Pb),	cromo	hexavalente	(Cr(VI),	cádmio(Cd),	bifenil-polibromados
(PBBs)	éteres	difenil-polibromados	(PBDEs);

	

4.1.2.	Nos	casos	onde	houver	dúvidas	quanto	aos	procedimentos	sustentáveis	adotados	pelos	fabricantes	e	fornecedores,	poderá	ser
solicitada	a	respectiva	certificação	emitida	por	instituição	pública	oficial	ou	instituição	credenciada,	ou	qualquer	outro	meio	de	prova	que
ateste	que	o	bem	cumpre	com	o	solicitado.

4.1.3.	É	de	responsabilidade	do	fornecedor	as	condições	de	conservação	dos	produtos	entregues,	resistência	das	embalagens,	data	de
validade,	temperaturas	exigidas,	presença	de	sujidade,	material	estranho	e	insetos;

4.1.4.	Não	serão	recebidos	materiais	que	apresentam,	nas	embalagens,	sinais	de	violação	e/ou	variação	na	estrutura,	aderência	ao	produto,
umidade,	inadequação	em	relação	ao	conteúdo	e	que	não	estiverem	identificadas	de	acordo	com	a	legislação	vigente.

	

4.2.	Indicação	de	marcas	ou	modelos	(artigo	41,	inciso	I,	da	Lei	nº	14.133/2021):

4.2.1.	As	marcas	e	modelos	dos	dispositivos	estão	referenciados	nos	respectivos	itens	da	especificação,	devendo	o	licitante	informar	em	sua
proposta	a	Marca	e	Modelo	do	dispositivo	proposto,	apresentando	Catálogo	com	especificações	técnicas	do	modelo	a	ser	fornecido;

	

5	–	EXECUÇÃO	DO	OBJETO

	

Fundamentação:	Modelo	de	execução	do	objeto,	que	consiste	na	definição	de	como	o	contrato	deverá	produzir	os	resultados	pretendidos
desde	o	seu	início	até	o	seu	encerramento	(Art.	6°,	inciso	XXIII,	alínea	“e”	da	LF	14.133/21	e	art.	9°,	inciso	V	da	IN	81/2022).

	

Condições	de	entrega

5.1.1.	A	Licitante	vencedora	deverá	entregar	os	dispositivos	em	até	30(trinta)	dias	corridos	contados	do	recebimento	da	Nota	de	Empenho
juntamente	com	a	requisição	de	fornecimento.

	

5.1.2.	O	recebimento	provisório	será	realizado	no	ato	da	entrega	dos	produtos,	mediante	recibo,	para	efeito	de	posterior	verificação	da
conformidade	do	material	com	a	especificação	deste	Termo	de	Referência	e	com	os	termos	da	proposta.

	

5.1.3.	A	verificação	técnica	e	o	recebimento	definitivo	dos	produtos	deverão	ocorrer	no	prazo	máximo	de	20	(vinte)	dias	corridos,	contados
do	primeiro	dia	útil	após	a	entrega	de	todos	os	dispositivos	solicitados,	após	a	verificação	da	qualidade	e	quantidade	dos
produtos	e	consequente	aceitação;

	

5.1.4.	Todas	as	despesas	com	impostos,	taxas	e	demais	tributos	e	contribuições	incidentes	sobre	o	objeto	contratual	correrão	a	expensas
da(s)	Contratada(s).

	

5.1.5.	O	recebimento	definitivo	dos	dispositivos	será	efetuado	por	técnicos	designados	pela	Administração,	que	após	teste	individual	em
cada	dispositivo	elaborará	relatório	para	fins	de	liberação	do	pagamento	das	Notas	Fiscais/Faturas	e	do	início	da	contagem	do	prazo	da
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5.1.6.	Identificada	alguma	restrição	em	qualquer	dispositivo,	conforme	descrito	no	item	4	ou	demais	incompatibilidades	com	este	Termo	de
Referência	ou	com	a	proposta	da	contratada,	o	fornecedor	terá	o	prazo	de	10	(dez)	dias	corridos	para	substituição	do	lote.

	

5.1.7.	Estando	em	mora	a	contratada,	o	prazo	para	substituição	do	material,	de	que	trata	a	alínea	anterior,	não	interromperá	a	multa	por
atraso	prevista	no	edital	do	certame,	salvo	diante	de	justificativas	apresentadas	pela	contratada	e	aceitas	pela	Administração	superior;

	

5.1.8.	Em	caso	de	substituição	de	produto,	conforme	previsto	na	alínea	anterior,	correrá	por	conta	da	licitante	vencedora	as	despesas
decorrentes	da	devolução	e	nova	entrega	do	produto;

	

5.1.9.	A	nota	fiscal	somente	será	atestada	pelos	gestores	do	contrato	após	recebimento	definitivo	dos	bens	e,	assim,	encaminhada	para
pagamento.

	

Os	dispositivos	deverão	ser	entregues	no	Almoxarifado	do	Tribunal	Regional	Eleitoral	do	Alagoas:

LOCAL	DE	ENTREGA:	Almoxarifado	do	TRE/AL,	situado	no	ANEXO	DE	APOIO	OPERACIONAL	DO	TRE/AL,	à	Rua	Coronel	Pedro	Lima	nº
230,	Bairro:	Jaraguá,	CEP:	57022-220,	Maceió/AL	Ponto	de	Referência:	Próximo	à	praça	dois	leões.

Horário	de	atendimento:	De	segunda	à	quinta-feira,	das	8h	às	18h	e,	às	sextas-feiras,	das	7h30	às	16h

6	–	MODELO	DE	GESTÃO	DO	CONTRATO

Fundamentação:	Modelo	de	gestão	do	contrato,	que	descreve	como	a	execução	do	objeto	será	acompanhada	e	fiscalizada	pelo	órgão	ou
entidade.	(Art.	6°,	inciso	XXIII,	alínea	“f”	da	LF	14.133/21	e	art.	9°,	inciso	VI	da	IN	81/2022).

6.1	O	contrato	deverá	ser	executado	fielmente	pelas	partes,	de	acordo	com	as	cláusulas	avençadas	e	as	normas	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	e
cada	parte	responderá	pelas	consequências	de	sua	inexecução	total	ou	parcial	(Lei	nº	14.133/2021,	art.	115,	caput).

6.2.	Em	caso	de	impedimento,	ordem	de	paralisação	ou	suspensão	do	contrato,	o	cronograma	de	execução	será	prorrogado
automaticamente	pelo	tempo	correspondente,	anotadas	tais	circunstâncias	mediante	simples	apostila	(Lei	nº	14.133/2021,	art.	115,	§5º).

6.3.	A	execução	do	contrato	deverá	ser	acompanhada	e	fiscalizada	pelo(s)	fiscal(is)	do	contrato,	ou	pelos	respectivos	substitutos	(Lei	nº
14.133/2021,	art.	117,	caput):

6.3.1.	O	fiscal	do	contrato	anotará	em	registro	próprio	todas	as	ocorrências	relacionadas	à	execução	do	contrato,	determinando	o	que	for
necessário	para	a	regularização	das	faltas	ou	dos	defeitos	observados	(Lei	nº	4.133/2021,	art.	117,	§1º);

6.3.2.	O	fiscal	do	contrato	informará	a	seus	superiores,	em	tempo	hábil	para	a	adoção	das	medidas	convenientes,	a	situação	que	demandar
decisão	ou	providência	que	ultrapasse	sua	competência	(Lei	nº	14.133/2021,	art.	117,	§2º);

6.4.	O	contratado	será	obrigado	a	reparar,	corrigir,	remover,	reconstruir	ou	substituir,	a	suas	expensas,	no	total	ou	em	parte,	o	objeto	do
contrato	em	que	se	verificarem	vícios,	defeitos	ou	incorreções	resultantes	de	sua	execução	ou	de	materiais	nela	empregados	(Lei	nº
14.133/2021,	art.	119);

6.5.	O	contratado	será	responsável	pelos	danos	causados	diretamente	à	Administração	ou	a	terceiros	em	razão	da	execução	do	contrato,	e
não	excluirá	nem	reduzirá	essa	responsabilidade	a	fiscalização	ou	o	acompanhamento	pelo	contratante	(Lei	nº	14.133/2021,	art.	120);

6.6.	Somente	o	contratado	será	responsável	pelos	encargos	trabalhistas,	previdenciários,	fiscais	e	comerciais	resultantes	da	execução	do
contrato	(Lei	nº	14.133/2021,	art.	121,	caput):

6.6.1.	A	inadimplência	do	contratado	em	relação	aos	encargos	trabalhistas,	fiscais	e	comerciais	não	transferirá	à	Administração	a
responsabilidade	pelo	seu	pagamento	e	não	poderá	onerar	o	objeto	do	contrato	(Lei	nº	14.133/2021,	art.	121,	§1º)

6.7.	As	comunicações	entre	a	Contratante	e	a	contratada	devem	ser	realizadas	por	escrito	sempre	que	o	ato	exigir	tal	formalidade,
admitindo-se,	excepcionalmente,	o	uso	de	mensagem	eletrônica	para	esse	fim	(IN	5/2017,	art.	44,	§2º);

6.8.	A	Contratante	poderá	convocar	representante	da	empresa	para	adoção	de	providências	que	devam	ser	cumpridas	de	imediato	(IN
5/2017,	art.	44,	31º);

6.9.	Após	a	assinatura	do	contrato	ou	instrumento	equivalente,	a	Contratante	convocará	o	representante	da	empresa	contratada	para
reunião	inicial	para	apresentação	do	plano	de	fiscalização,	que	conterá	informações	acerca	das	obrigações	contratuais,	dos	mecanismos	de
fiscalização,	das	estratégias	para	execução	do	objeto,	do	plano	complementar	de	execução	da	contratada,	quando	houver,	do	método	de
aferição	dos	resultados	e	das	sanções	aplicáveis,	dentre	outros	(IN	5/2017,	art.	44,	31º);

6.10.	Antes	do	pagamento	da	nota	fiscal	ou	da	fatura,	deverá	ser	consultada	a	situação	da	empresa	junto	ao	SICAF;

6.11.	Serão	exigidos	a	Certidão	Negativa	de	Débito	(CND)	relativa	a	Créditos	Tributários	Federais	e	à	Dívida	Ativa	da	União,	o	Certificado
de	Regularidade	do	FGTS	(CRF)	e	a	Certidão	Negativa	de	Débitos	Trabalhistas	(CNDT),	caso	esses	documentos	não	estejam	regularizados
no	SICAF.

	

7	–	MEDIÇÃO	E	PAGAMENTO

	

Fundamentação:	Critérios	de	medição	e	de	pagamento	(Art.	6°,	inciso	XXIII,	alínea	“g”	da	LF	14.133/21	e	art.	9°,	inciso	VII	da	IN	81/2022).

CRITÉRIOS	PARA	RECEBIMENTO	DO	OBJETO	E	PAGAMENTO

7.1.	Recebimento	do	Objeto

7.1.1.	Os	bens	serão	recebidos	provisoriamente,	de	forma	sumária,	no	ato	da	entrega,	juntamente	com	a	nota	fiscal	ou	instrumento	deIN nº 8/2023 - TR (Lei nº 14.133/2021) 1476956         SEI 0000812-98.2024.6.02.8000 / pg. 4



cobrança	equivalente,	mediante	recibo,	Termo	de	Recebimento	Provisório	ou	atesto	equivalente,	pelo(a)	responsável	pelo	acompanhamento
e	fiscalização	do	contrato,	para	efeito	de	posterior	verificação	de	sua	conformidade	com	as	especificações	constantes	no	Termo	de
Referência	e	na	proposta;

7.1.2.	Os	bens	poderão	ser	rejeitados,	no	todo	ou	em	parte,	inclusive	antes	do	recebimento	provisório,	quando	em	desacordo	com	as
especificações	constantes	no	Termo	de	Referência	e	na	proposta,	devendo	ser	substituídos	no	prazo	de	10	(dez)	dias,	a	contar	da
notificação	da	contratada,	às	suas	custas,	sem	prejuízo	da	aplicação	das	penalidades;

7.1.3.	O	recebimento	definitivo	ocorrerá	no	prazo	de	20	(vinte)	dias	úteis,	a	contar	do	recebimento	provisório	pela	Administração,	após	a
verificação	da	qualidade	e	quantidade	do	material	e	consequente	aceitação	mediante	termo	detalhado;

7.1.4.	O	prazo	para	recebimento	definitivo	poderá	ser	excepcionalmente	prorrogado,	de	forma	justificada,	por	igual	período,	quando	houver
necessidade	de	diligências	para	a	aferição	do	atendimento	das	exigências	contratuais;

7.1.5.	No	caso	de	controvérsia	sobre	a	execução	do	objeto,	quanto	à	dimensão,	qualidade	e	quantidade,	deverá	ser	observado	o	teor	do	art.
143	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	comunicando-se	à	empresa	para	emissão	de	Nota	Fisc	al	no	que	pertine	à	parcela	incontroversa	da	execução
do	objeto,	para	efeito	de	liquidação	e	pagamento;

7.1.6.	O	prazo	para	a	solução	pelo	contratado,	de	inconsistências	na	execução	do	objeto	ou	de	saneamento	da	nota	fiscal	ou	de	instrumento
de	cobrança	equivalente,	verificadas	pela	Administração	durante	a	análise	prévia	à	liquidação	de	despesa,	não	será	computado	para	os	fins
do	recebimento	definitivo;

8	–	SELEÇÃO	DO	FORNECEDOR

	

Fundamentação:	Forma	e	critérios	de	seleção	do	fornecedor	(Art.	6°,	inciso	XXIII,	alínea	“h”	da	LF	14.133/21),		optando-se	pelo	critério	de
julgamento	de	técnica	e	preço,	conforme	o	disposto	no	§	1º	do	art.	36	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	sempre	que	a	avaliação	e	a	ponderação	da
qualidade	técnica	das	propostas	que	superarem	os	requisitos	mínimos	estabelecidos	no	edital	forem	relevantes	aos	fins	pretendidos	pela
Administração	(Art.	9°,	inciso	VIII	da	IN	81/2022).

O	fornecedor	será	selecionado	por	meio	da	realização	de	procedimento	licitatório,	na	modalidade	PREGÃO,	sob	a	forma	ELETRÔNICA,	com
adoção	do	critério	de	julgamento	Menor	Preço	por	item.

	

9	–	ESTIMATIVA	DO	PREÇO

	

Fundamentação:	Estimativas	do	valor	da	contratação,	acompanhadas	dos	preços	unitários	referenciais,	das	memórias	de	cálculo	e	dos
documentos	que	lhe	dão	suporte,	com	os	parâmetros	utilizados	para	a	obtenção	dos	preços	e	para	os	respectivos	cálculos,	que	devem
constar	de	documento	separado	e	classificado	(Art.	6°,	inciso	XXIII,	alínea	“i”	da	LF	14.133/21	e	art.	9°,	inciso	IX	da	IN	81/2022).

Conforme	Despacho	SEIC	1458732

	

A		pesquisa	de	preços	foi	realizada	através	da	plataforma	banco	de	preços,	buscando-se	licitações	de	objetos	semelhantes,		resultando	no
relatório	constante	do	evento	1458725,	com	valor	total	de	R$	18.982,35	(dezoito	mil	novecentos	e	oitenta	e	dois	reais	e	trinta	e	cinco
centavos).

	

Item Catmat Valor	Médio Quant. Valor	Total

Pendrive	tipo	1 355671 R$	39,45 135 R$	5.325,75

Pendrive	tipo	2 453303 R$	32,82 135 R$	4.430,70

Cabo	extensor 299177 R$	34,17 270 R$	9.225,90

	

Total	Geral
18.982,35

	

10	–	ADEQUAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA

Fundamentação:	Adequação	orçamentária	(Art.	6°,	inciso	XXIII,	alínea	“j”	da	LF	14.133/21),	quando	não	se	tratar	de	sistema	de	registro	de
preços	(Art.	9°,	inciso	X	da	IN	81/2022).

	

As	despesas	decorrentes	da	presente	contratação	correrão	à	conta	de	recursos	específicos	consignados	no	Orçamento	do	TRE-AL.

Documento	assinado	eletronicamente	por	DANIEL	MACÊDO	DE	CARVALHO	SOUTO,	Membro	da	Equipe	de	Planejamento	de	Contratatação,	em
05/04/2024,	às	09:10,	conforme	art.	1º,	III,	"b",	da	Lei	11.419/2006.

Documento	assinado	eletronicamente	por	HENRIQUE	JOSÉ	DE	LIMA	SANT'ANNA,	Membro	da	Comissão,	em	05/04/2024,	às	09:15,	conforme	art.	1º,
III,	"b",	da	Lei	11.419/2006.
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Documento	assinado	eletronicamente	por	LUCIANA	WANDER	DE	OLIVEIRA	MELO,	Chefe	de	Seção,	em	05/04/2024,	às	10:12,	conforme	art.	1º,	III,	"b",
da	Lei	11.419/2006.

A	autenticidade	do	documento	pode	ser	conferida	no	site	http://sei.tre-al.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0	informando	o	código	verificador	1476956	e	o	código	CRC	1556C0C7.
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